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Recurso ordinario em habeas corpus - Trafico de
drogas e associagao para o trafico -

1. Liberdade - Regra do ordenamento juridico -
Possibilidade de mitigacéo - Hipoteses estritas
devidamente motivadas pelo juiz - 2. Prisao
preventiva decretada - Decisao fundamentada -
Constrangimento ilegal ndo configurado - Garantia
da ordem pablica - Conveniéncia da instrucéo
criminal - Asseguracéo da aplicacéo da lei penal -
Recorrentes integrantes de organizagao criminosa
especializada no tréafico de drogas com intensa
atividade - Gravidade concreta dos crimes -
Periculosidade evidenciada pela dinamica delitiva -
3. Condigoes pessoais favoraveis - Afastamento
da prisao que fora devidamente fundamentada -
Inviabilidade - Entendimento pacifico desta
Corte Superior - 4. Ministério Publico - Poderes
de investigacao - Legitimidade - Previséo
constitucional - Inexisténcia de ilegalidade -

5. Alegacéo de nulidade do procedimento de
interceptacéo telefonica - Matéria ndo apreciada
pela corte de origem - Supressao de instancia -
6. Recurso ordinario em habeas corpus improvido

1. A liberdade, néo se pode olvidar, é a regra em nosso
ordenamento constitucional, somente sendo possivel
sua mitigacdo em hipdteses estritamente necessdrias.
Contudo, a priséo de natureza cautelar ndo conflita com
a presuncdo de inocéncia, quando devidamente funda-
mentada pelo juiz a sua necessidade.

2. As instdncias ordindrias apresentaram fundamen-
tacdo idénea para a manutencdo da prisdo cautelar,
porquanto se julgou indispensdvel a medida excep-
cional para garantia da ordem publica, conveniéncia da
instrucdo criminal e assegurar a aplicacéo da lei penal,
haja vista a gravidade concreta dos crimes e a pericu-
losidade dos agentes - evidenciada pela dindmica deli-
tiva. Os recorrentes supostamente integram uma organi-
zacdo criminosa bem articulada, com intensa atividade e
que ainda se utiliza de menores para venda e entrega da
droga no varejo.

3. A alegacdo de que os recorrentes possuem condices
pessoais favordveis - primariedade, bons antecedentes,
residéncia certa e com atividades laborativas licitas -, ndo
tem o conddo de afastar a prisdo que fora devidamente
fundamentada, conforme pacifico entendimento deste
Tribunal Superior.

4. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justica conso-
lidou o entendimento de que o Ministério Plblico, por



expressa previsGo constitucional, possui a prerrogativa
de instaurar procedimento administrativo e conduzir dili-
géncias investigatérias, podendo requisitar documentos
e informacdes que entender necessdrios ao exercicio de
suas atribuicoes.

A atuacdo do Ministério PUblico, no contexto da inves-
tigacdo penal, longe de comprometer ou de reduzir as
atribuicées de indole funcional das autoridades policiais,
representa, na realidade, o exercicio concreto de uma
atividade fipica de cooperacéo, que, em Gltima andlise
- mediante a requisicdo de elementos informativos e
acompanhamento de diligéncias investigatérias, além
de outras medidas de colaboracéo -, promove a conver-
géncia de dois importantes érgdos estatais incumbidos,
ambos, da persecucdo penal e da concernente apuracéo
da verdade real.

5. A alegada nulidade do procedimento de intercep-
tacdo telefénica - seja pela decisdo que decretou a
interceptacéo telefénica ndo obedecer aos prazos da
Lei n® 9.269/1996, pois ultrapassou 8 (oito) meses de
escuta, seja por ndo poder ser realizada por policial
militar, seja por auséncia de integralidade das transcri-
¢oes da interceptacdo telefénica -, ndo foi sequer apre-
ciada pela Corte de origem, sendo, portanto, vedada a
sua andlise diretamente por este Tribunal Superior, sob
pena de indevida supressdo de insténcia.

6. Recurso ordindrio em habeas corpus a que se
nega provimento.

RECURSO EM HABEAS CORPUS N° 37.798 - MG
(2013/0149534-3) - Relator: MINISTRO MARCO
AURELIO BELLIZZE

Recorrente: lury Marcaille Silva (preso). Recorrente:
Ted Tarik Silva (preso). Advogado: Odilon Pereira de
Souza. Recorrido: Ministério Publico do Estado de Minas
Gerais

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justica, na conformidade dos votos e das notas taqui-
grdficas a seguir, por unanimidade, negar provimento
Qo recurso.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembar-
gador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desem-
bargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia (DF), 25 de junho de 2013 (data do julga-

mento). - Ministro Marco Aurélio Bellizze - Relator.
Relatério

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE
- Trata-se de recurso ordindrio em habeas corpus inter-

posto por lury Marcaille Silva e Ted Tarik Silva contra
acérdéo que denegou a ordem de habeas corpus impe-
trado perante o Tribunal de Justica da Bahia.

Consta dos autos que os recorrentes foram presos
preventivamente, em 22.01.2013, e denunciados por
suposta infracéo aos arts. 33 e 35 da Lein® 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus origi-
nério, que foi denegado pelo Tribunal de origem, nos
termos do acérddo assim ementado (f. 2.533):

Habeas corpus. Associacao ao tréfico. Investigacdo preliminar
conduzida pelo Ministério Pdblico. Necessidade de garantia
da ordem publica. Constrangimento ilegal ndo configurado.

- O Parquet tem a prerrogativa da investigacdo preliminar
visto que a Constituico da Republica, em seu artigo 129,
inciso IX, amplia a sua esfera de atuacéo.

- A gravidade do delito em questdo evidencia a necessi-
dade da priséo preventiva fundamentando-se na garantia da
ordem publica.

No Superior Tribunal de Justica, sustentam os recor-
rentes a falta de fundamentacdo idédnea para a manu-
tencGo da custédia cautelar. Aduzem, ainda, nulidade
do procedimento de interceptacdo telefénica, seja pela
decisGo que decretou a inferceptacdo telefénica néo
obedecer aos prazos da Lei n® 9.269/1996, pois ultra-
passou 8 (oito) meses de escuta, seja por ndo poder ser
realizada por policial militar, ou por auséncia de infe-
gralidade das transcricdes da interceptacdo telefénica.
Por fim, alegam a absoluta incompeténcia do Ministério
Pdblico para realizacdo de inquéritos.

Assim, buscam a revogacéo da prisdo preventiva e
a decretacdo das nulidades apontadas.

Instado a se manifestar, o Ministério PUblico Federal,
em parecer de f. 2.566/2.570, opinou pelo desprovi-
mento do recurso ordindrio em habeas corpus.

E o relatério.

Voto

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE
(Relator) - No presente recurso ordindrio em habeas
corpus, buscam os recorrentes a revogacéo da segregacdo
preventiva, o reconhecimento da absoluta incompeténcia
do Ministério Publico para realizacdo de inquéritos e a
nulidade do procedimento de interceptacéo telefénica.

Todavia, a irresignacéo ndo merece prosperar.

Aliberdade, néo se pode olvidar, é a regra em nosso
ordenamento constitucional, somente sendo possivel
sua mitigacdo em hipdteses estritamente necessdrias.
Contudo, a prisGo de natureza cautelar ndo conflita com
a presungdo de inocéncia, quando devidamente funda-
mentada pelo juiz a sua necessidade, como entendo ser
o caso dos autos.

O Juizo da Comarca de Porteirinha-MG, assim
fundamentou a decisd@o que decretou a priséo preventiva

(. 16/23):
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Com efeito, depois de analisar a vasta documentacédo apre-
sentada pelo Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais
que fundamenta as pretensées cautelares de cunho criminal
iniciais, verifico a necessidade de deferimento liminar destas
em raz&o do que passo a expor.

Na verdade, como discorrido na inicial, amparado pelas
provas anexadas, resultado das interceptacées telefénicas
deferidas nos autos n® 0011781-51.2012.8.13.0522, o
Parquet obteve prova suficientemente robusta do envolvi-
mento dos réus lury Marcaille Silva e Tedy Tarick Silva, em
articulada e planejada organizacdo criminosa destinada &
pratica dos crimes de tréfico de drogas e associacdo para o
tréfico, bem como outros crimes.

Em relacdo ao réu lury Marcaille Silva, as degravagdes das
interceptacoes telefénicas demonstram sua atuagdo no tréfico
de drogas, bem como associacéo para o tréfico, com o
auxilio do menor [...], que faria a venda da droga no varejo,
consoante se observam dos didlogos de ff. 1.991/1.997,
2.00/2.007,2.010/2.013.

Quanto ao réu Tedy Tarick Silva, pelos didlogos acostados
também se verificou sua atuag@o no tréfico de drogas, bem
como associacdo para o tréfico, conforme documentos de
. 2.015/2.017 e 2.021. Pelo documento de f. 2.062, veri-
fica-se que o réu Tedy tem uma relagéo bem estreita com
o menor [...] que também traficaria, consoante didlogos de
ff. 2.066/2.073.

[-]

Aduz ser necessdria a prisdo preventiva com o fito de garantir
a aplicacdo da lei penal, da ordem publica e por conve-
niéncia da instrugéo criminal.

Exige o § 6° do artigo 282 do Cédigo de Processo Penal que
o decreto prisional cautelar somente poderd ser determinado
quando néo for cabivel a sua substituicdo por outra medida
cautelar. E, no caso, apés exame perfunctério das provas coli-
gidas, percebo que a aplicacdo de quaisquer outras medidas
cautelares previstas no artigo 319 do cédigo de Processo
Penal ndo se mostram adequadas e suficientes & prevencdo
e repressd@o dos crimes tratados nos autos, bem como para
inibir as acées criminosas, articuladas, dos investigados, que
vém causando intenso prejuizo a toda a sociedade, motivo
pelo qual resta apenas a restricéo da liberdade dos réus como
Unica medida capaz de restabelecer a ordem publica, bem
como para inibir a habitualidade de suas acées que deixaram
de ser audaciosas para serem costumeiras, ao alvedrio do
Poder Judicidrio e das demais instituicdes pUblicas defensoras
deste bem juridico tutelado.

[.-]

Conforme se depreende das provas citadas na inicial as
ff. 1.990/2.089 e das provas coligidas nos autos de intercep-
tacéo telefébnica n® 0011781-51.2012.8.13.0522 (apenso),
percebe-se, através dos didlogos telefénicos estabelecidos,
a intensa acdo delituosa dos investigados, com indicios de
prdatica dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 ambos da Lei
n°® 11.343/06.

(]

Entendo que, no caso sob andlise, estdo presentes os requi-
sitos autorizativos da medida. Presente a prova da exis-
téncia do crime e indicios suficientes da autoria, como
se fundamentado.

Sob outro enfoque, tem-se como necessdria a medida para
garantir a ordem publica, com a finalidade de impedir que,
soltos, continuem a delinquir, acautelando-se, pois, o meio
social, bem como a gravidade do modus operandi e as
circunsténcias dos delitos, crimes que atingem profundamente
a sociedade e gera desmedida inseguranca publica, havendo
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necessidade de o Estado ser enérgico no enfrentamento do
tréfico de drogas.

Ademais, em razdo do temor que esse tipo de crime - trafico
de drogas - traz & populacdo, percebe-se que facilmente eles
poderdo colocar em risco a instrucéo criminal, mediante mani-
pulacéo de provas e testemunhas, assim como a aplicacdo da
lei penal, devido & facilidade deles evadirem-se do distrito
da culpa, impedindo o prosseguimento regular do processo
e a aplicagdo de futura sang@o penal, caso os fatos sejam
comprovados sob o crivo do contraditério e ampla defesa,
nos termos do artigo 312 do Cédigo de Processo Penal.

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a
custédia preventiva, nos seguintestermos (f. 2.536/2.539):

Relativamente ao pedido de soltura do paciente, tenho que
¢ medida nédo cabivel. Isto porque, verificando as informa-
coes prestadas pela autoridade coatora (f. 2.428/2.465),
constata-se que ndo hé& nenhuma ilegalidade na priséo
dos pacientes.

Ora, a prova da materialidade, os fortes indicios da autoria,
sem mencionar a gravidade concreta do crime cometido, em
tese, pelos pacientes, sGo elementos que sugerem a prética
habitual e organizada do tréfico de drogas, conforme dos
autos se depreende.

Desta feita, @ manutencdo da priséo dos pacientes é uma
questdo de ordem publica, como entendeu a Magistrada
primeva, e ndo uma medida injusta e ilegal, como alega o
impetrante, muito menos poderia ser considerada como cons-
trangimento ilegal.

Ademais, tais circunsténcias, aliadas ao considerdvel poten-
cial de disseminacéo da droga, recomendam a continuidade
da segregacdo cautelar dos pacientes.

[-]

De mais a mais, a alegacédo de que os pacientes sGo prima-
rios, de bons anfecedentes, empresérios, de familia concei-
tuada e esportistas, ndo elide por si s6, a prisdo cautelar,
quando se fazem presentes as condicdes de admissibilidade,
os pressupostos e as hipéteses que autorizam a segregagéo
proviséria dos pacientes, sendo a custédia cautelar imprescin-
divel para a aplicagdo da lei penal, conveniéncia da instrucéo
policial e garantia da ordem publica, ao contrério do que é
alegado na peca de ingresso.

[]

Concluindo, vé-se que as circunstdncias que envolvem o
delito ndo autorizam, de forma alguma, a revogacdo da
prisdo preventiva dos pacientes, em nome da garantia da
ordem publica e da efetiva aplicacdo da lei penal.
Acrescente ao acima exposto que, ninguém melhor que o juiz
da causa, que tem contato direto com o indiciado e conhe-
cimento de toda a operacdo que foi deflagrada no norte do
Estado contra o tréfico de drogas, durante a qual os pacientes
foram presos, para perceber a realidade dos fatos que estdo
sob seu exame.

Consoante se depreende dos excertos supraci-
tados, as insténcias ordindrias entenderam indispensével
a medida excepcional para garantia da ordem publica,
conveniéncia da instrucdo criminal e assegurar a apli-
cacdo da lei penal, haja vista a gravidade concreta dos
crimes e a periculosidade dos agentes - evidenciada pela
dindmica delitiva. Os recorrentes supostamente integram
uma organizagdo criminosa bem articulada, com infensa



atividade e que ainda se utiliza de menores para venda e
entrega da droga no varejo.

Importante ressaltar que, sobressaindo do modo de
execucdo do delito a extrema periculosidade dos recor-
rentes, abre-se ao decreto de prisdo a possibilidade de
estabelecer um vinculo funcional entre a dinédmica deli-
tiva dos supostos crimes e a garantia da ordem publica.
Dessa forma, nédo hd se falar em inidoneidade do decreto
de prisdo, pois este embasa a custédia cautelar a partir
do contexto empirico da causa, que revela a gravidade
concreta das condutas e a periculosidade dos recorrentes.

Sempre sustentei e sustento que o habeas corpus
¢ antidoto de prescricdo restrita, prestando-se a reparar
constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfar-
cével, que se mostra de plano ao julgador. Néo se destina
& correcGo de controvérsias ou de situacdes as quais,
embora eventualmente existentes, demandam, para sua
identificacdo, aprofundado exame de fatos e provas.

Nesse contexto, a andlise dos fundamentos indi-
cados pelas insténcias ordindrias, a fim de justificar a
segregacdo preventiva, deve ser feita com abstracdo das
possibilidades, & luz dos elementos de conviccdo contidos
no decreto de prisGo. Em outras palavras, na via estreita
do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada
& verificacdo da compatibilidade entre a situacdo fatica
retratada na decisdo e a providéncia juridica adotada.
Dessa forma, se os fatos mencionados na origem séo
compativeis e legitimam a prisdo preventiva, nos termos
do art. 312 do Cédigo de Processo Penal, ndo hd ilegali-
dade a ser sanada nesta via excepcional.

O que importa neste momento sGo as afirma-
¢des do Juiz e do Tribunal, vedado, por via transversa,
debater em tema de habeas corpus, matéria de fato
discutida na causa e decidida com base na prova dos
autos. Assim, sendo verdadeiro, no pormenor, o que se
afirma no decreto constritivo, a consequéncia ndo pode
ser outra que ndo o reconhecimento da legalidade da
prisGo preventiva. Deveras, a meu ver, todas as recomen-
dacées s@o no sentido de que se proceda & verificacéo da
idoneidade dessas afirmacées no juizo de maior alcance
- Juizo de primeiro grau -, com a revisdo do Tribunal, se
for o caso.

Nesse sentido, trago & colacdo os seguintes
precedentes:

Habeas corpus. Tréfico de entorpecentes e associacéo para o
narcotréfico. Posse irregular de arma de fogo de uso permi-
tido. PrisGo em flagrante convertida em preventiva. Gravidade
concreta. Modus operandi. Periculosidade. Quantidade e
variedade de entorpecente apreendido. Reiteracéo criminosa.
Preservacdo da ordem puUblica. Condicées pessoais favord-
veis. Segregacdo justificada e necessdria. Constrangimento
ilegal ndo demonstrado. Ordem denegada.

1. Néo hd falar em constrangimento ilegal quando a custédia
cautelar estd devidamente justificada na garantia da ordem
pUblica, com base em elementos concretos dos autos que
evidenciam a efetiva periculosidade do agente, dada a natu-
reza dos delitos e o modo com que foram perpetrados.

2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese
cometidos, diante da variedade e da quantidade de droga
apreendida, mostra-se necessdria a continuidade da segre-
gacéo cautelar do acusado para a garantia da ordem publica.
3. Verifica-se a necessidade da custédia antecipada também
para fazer cessar a reiteragGo criminosa, quando hd nofi-
cias de que o paciente tem envolvimento na prética de outros
delitos, circunsténcia que revela a sua propensé@o a atividades
ilicitas, demonstra a sua periculosidade e a real possibilidade
de que, solto, volte a delinquir.

(]

Ordem denegada. (HC 223.400/MG, 5° Turma, relator o
Ministro Jorge Mussi, DJe de 29.08.2012.)

Habeas corpus. Processual penal. Crimes previstos nos arts.
33 e 35, ambos da Lei n.° 11.343/2006 e no art. 244-B
da Lei n.° 8.069/90. Prisdo preventiva. Existéncia de orga-
nizagéo criminosa voltada para o tréfico ilicito de drogas.
Necessidade da custédia cautelar suficientemente demons-
trada. Ordem de habeas corpus denegada.

1. A imposicéo da prisGo cautelar do Paciente encontra-se
suficientemente fundamentada, em face das circunstan-
cias do caso que, pelas caracteristicas delineadas, retratam,
in concreto, a necessidade da custédia para a garantia da
ordem publica.

2. O Juizo de primeiro grau ressaltou o envolvimento do
Paciente com o trdfico e a associago para o tréfico ilicito
de drogas, destacando a extensdo das atividades e a estrutu-
rada organizagdo criminosa, circunsténcias que demonstram
a especial gravidade da conduta e a periculosidade concreta
do agente, a justificar a medida constritiva. Precedentes.

3. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 231.247/SP 5°
Turma, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 15.08.2012.)

Habeas Corpus. Prisdo preventiva. Associacéo para o tréfico
de drogas. Reiteracdo delitiva. Envolvimento com organi-
zacdo criminosa notoriamente estruturada e perigosa. Inexis-
téncia de constrangimento ilegal.

1. Tem-se por devidamente fundamentada a decisGo que
decreta a prisGo preventiva, levando em consideracdo a reite-
racéo delitiva e o envolvimento da organizagéo criminosa a
que o paciente, em tese, pertence com outra notoriamente
estruturada e perigosa.

2. Ordem denegada. (HC 209.277/SP, 6° Turma, Relator o
Ministro Sebastido Reis Junior, DJe de 23.05.2012.)

Acentue-se, em complemento, o pacifico entendi-
mento desta Corte Superior no sentido de que a presenca
de condicdes pessoais favordveis, como no presente
caso, em que os recorrentes alegam ser primdrios, com
bons antecedentes, possuidores de residéncia certa
e em pleno exercicio de atfividades laborativas licitas,
néo tem o conddo de afastar a prisGo que fora devida-
mente fundoamentada.

Confira-se:

Habeas corpus. Formacéo de quadrilha, receptacéo e adul-
teracéo de sinal identificador de veiculo automotor. Prisdo
preventiva. Paciente que supostamente integrava complexa
organizacdo criminosa. Garantia da ordem publica. Deciséo
fundamentada. Modus operandi da quadrilha. Grupo que
cometeu vérios delitos de roubo de veiculos, os quais, apds a
adulterag@o, eram trocados por drogas no Paraguai. Ordem
denegada. [...] 4. Condicbes pessoais favordveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, ocupacéo licita e resi-
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déncia fixa, ndo t&m o conddo de, por si sés, desconstituir a
custédia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos
de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretacéo da
medida extrema. 5. Ordem denegada. (HC 153.965/PR, 5°
Turma, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 03.10.2011.)

A alegacédo de absoluta incompeténcia do Minis-
tério Publico para realizacéo de inquéritos também néo
merece prosperar. Cumpre destacar, a teor do entendi-
mento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta
Corte Suprema de Justica, que pode o Ministério Publico
proceder & realizacdo de diligéncias investigatérias de
fatos ligados & formacéo de seu convencimento acerca
da existéncia, ou ndo, de prdtica delituosa relativa ao
respectivo dmbito de atuagédo.

Com efeito, a legitimidade do Ministério Publico
para a colheita de elementos probatérios essenciais
& formacéo de sua opinio delicti decorre de expressa
previsGo constitucional, oportunamente regulamentada
pela Lei Complementar n® 75/1993.

A propésito, confira-se o disposto no art. 129 da
Constituigéo da Republica:

Art. 129. Séo funcées institucionais do Ministério Pblico:

| - promover, privativamente, a agdo penal publica, na forma
da lei;

(omissis)

VI - expedir notificacdes nos procedimentos administrativos
de sua competéncia, requisitando informagées e documentos
para instrui-los, na forma da lei complementar respectiva;
VIl- exercer o controle externo da atividade policial, na forma
da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligéncias investigatérias e a instauracdo de
inquérito policial, indicados os fundamentos juridicos de suas
manifestacdes processuais.

Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei Comple-
mentar n® 75/93, que estabelece:

Art. 8° Para o exercicio de suas atribuicdes, o Ministério PUblico
da Unido poderd, nos procedimentos de sua competéncia:

| - noftificar testemunhas e requisitar sua condug@o coercitiva,
no caso de auséncia injustificada;

(omissis)

V - realizar inspecdes e diligéncias investigatérias;

(omissis)

VIl - expedir notificagées e intimagdes necessdrias aos proce-
dimentos e inquéritos que instaurar

Depreende-se, pois, que a atuacdo efetiva do
Ministério PUblico na busca de elementos de conviccéo,
a fim de elucidar a materialidade do crime e os indicios
de autoria, é um consectdrio légico da prépria fungéo
do Orgdo Ministerial de promover, com exclusividade, a
acdo penal publica.

Nesse sentido, os seguintes julgados dos Tribu-
nais Superiores:

Direito processual penal. Recurso extraordindrio. Alega-
coes de prova obtida por meio ilicito, falta de fundamen-
tagGo do decreto de perda da fungéo publica e exasperacdo
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da pena-base. Poderes investigatérios do Ministério Publico.
Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.

1. O recurso extraordindrio busca debater quatro questées
centrais: a) a nulidade do processo em razéo da obtencéo de
prova ilicita (depoimentos colhidos diretamente pelo Minis-
tério PUblico em procedimento préprio; gravacdo de dudio
e video realizada pelo Ministério Publico; consideracdo de
prova emprestada); b) invasdo das atribuicées da policia
judicidria pelo Ministério Piblico Federal; c) incorrecéo na
dosimetria da pena com violagdo ao principio da inocéncia
na consideracdo dos maus antecedentes na fixacdo da
pena-base; d) auséncia de fundamentagéo para o decreto de
perda da funcéo publica.

2. O extraordinério somente deve ser conhecido em relacéo
as atribuicdes do Ministério Publico (CF, art. 129, | e VIII),
porquanto as questdes relativas & suposta violacdo ao prin-
cipio constitucional da presuncédo de inocéncia na fixacdo da
pena-base e & suposta falta de fundamentacdo na decretacdo
da perda da fungdo publica dos recorrentes, j& foram apre-
ciadas e resolvidas no julgamento do recurso especial pelo
Superior Tribunal de Justica.

3. Apenas houve debate na Corte local sobre as atribuicoes
do Ministério Publico, previstas constitucionalmente. O ponto
relacionado & nulidade do processo por suposta obtencéo e
producdo de prova ilicita & luz da normativa constitucional
néo foi objeto de debate no acérddo recorrido.

4. Esta Corte jé se pronunciou no sentido de que “o debate do
tema constitucional deve ser explicito” (RE 428.194 AgR/MG,
Rel. Min. Eros Grau, 19 Turma, DJ de 28.10.2005) e, assim,
“a auséncia de efetiva apreciacéo do litigio constitucional,
por parte do Tribunal de que emanou o acérdéo impugnado,
néo autoriza - ante a falta de prequestionamento explicito da
controvérsia juridica - a utilizagdo do recurso extraordindrio”
(Al 557.344 AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello, 2¢ Turma, DJ
de 11.11.2005).

5. A denuncia pode ser fundamentada em pecas de infor-
macdo obtidas pelo érgdo do MPF sem a necessidade do
prévio inquérito policial, como & previa o Cédigo de Processo
Penal. Néo hé ébice a que o Ministério Publico requisite escla-
recimentos ou diligencie diretamente a obtencéo da prova de
modo a formar seu convencimento a respeito de determinado
fato, aperfeicoando a persecucéo penal, mormente em casos
graves como o presente que envolvem a presenca de policiais
civis e militares na prética de crimes graves como o tréfico de
substéncia enforpecente e a associagdo para fins de tréfico.
6. E perfeitamente possivel que o érgéo do Ministério Publico
promova a colheita de determinados elementos de prova que
demonstrem a existéncia da autoria e da materialidade de
determinado delito, ainda que a titulo excepcional, como é a
hipétese do caso em tela. Tal concluséo néo significa retirar
da Policia Judicidria as atribuicées previstas constitucional-
mente, mas apenas harmonizar as normas constitucionais
(arts. 129 e 144) de modo a compatibiliza-las para permitir
né&o apenas a correta e regular apuracdo dos fatos suposta-
mente delituosos, mas também a formacdo da opinio delicti.
7. O art. 129, inciso |, da Constituicdo Federal, atribui ao
Parquet a privatividade na promocéo da acdo penal piblica.
Do seu turno, o Cédigo de Processo Penal estabelece que o
inquérito policial é dispensdvel, j& que o Ministério Publico
pode embasar seu pedido em pecas de informacdo que
concretizem justa causa para a dendncia.

8. Hé& principio basilar da hermenéutica constitucional, a
saber, o dos “poderes implicitos”, segundo o qual, quando
a Constituicdo Federal concede os fins, d4 os meios. Se a
atividade fim - promocéo da acédo penal publica - foi outor-
gada ao Parquet em foro de privatividade, ndo se concebe



como né&o lhe oportunizar a colheita de prova para tanto,
id que o CPP autoriza que “pecas de informagéo” embasem
a dendncia.

9. Levando em consideracéo os dados féticos considerados
nos autos, os policiais identificados se associaram a outras
pessoas para a perpetracdo de tais crimes, realizando, entre
outras atividades, a de “escolta” de veiculos contendo o
entorpecente e de ‘controle’ de todo o comércio espirio no
municipio de Chapecé.

10. Recurso extraordindrio parcialmente conhecido e, nesta
parte, improvido.” (STF, RE 468.523/SC, 2.% Turma, relatora
a Ministra Ellen Gracie, DJe de 19.02.2010; sem grifo no
original.)

Habeas corpus. Representacéo recebida pelo ministério
publico. Procedimento de verificagéo da idoneidade da repre-
sentacdo. Nulidade. Inocorréncia. Posterior requerimento de
abertura do inquérito policial. Legalidade.

1. O Parquet é titular da agéo penal publica e, como tal, tem
a competéncia investida pela Lei e pela Constituigao (art. 129,
VI e Vlll, da Constituicdo Federal, e os arts. 8° da Lei Comple-
mentar n® 75/93 e 26 da Lei n® 8.625/93) para realizar inves-
tigagdes preliminares na esfera criminal, cuja finalidade seja
subsidiar a colheita de elementos de convicgdo e a eventual
oferta de denUncia, sendo-lhe vedado tdo somente realizar e
presidir o inquérito policial.

2. A simples conducdo de procedimento preliminar & instau-
racdo de inquérito policial, quando calcado em uma repre-
sentagdo que dé conta da prdtica de crime, objetivando veri-
ficar a sua idoneidade, néo significa que o Ministério PUblico
tenha substituido a autoridade policial na presidéncia de
eventual inquérito policial.

3. Ordem denegada.” (HC 60.434/MG, 6° Turma, relator o
Ministro Og Fernandes, DJe de 11.04.2012.)

Direito penal e processual penal. Habeas corpus. Ministério
publico. Poderes de investigacdo. Legitimidade. Previsdo
constitucional. Inexisténcia de ilegalidade ou abuso de poder.
Ordem denegada.

1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justica consolidou
o entendimento de que o Ministério Publico, por expressa
previsdo constitucional, possui a prerrogativa de instaurar
procedimento administrativo e conduzir diligéncias investi-
gatérias, podendo requisitar documentos e informagées que
entender necessdrios ao exercicio de suas atribuicoes.

2. A atuacdo do Ministério Publico, no contexto da investi-
gacgdo penal, longe de comprometer ou de reduzir as atribui-
¢oes de indole funcional das autoridades policiais - a quem

sempre caberd a presidéncia do inquérito policial -, repre-
senta, na realidade, o exercicio concreto de uma atividade
tipica de cooperacéo, que, em Ultima andlise, mediante a
requisicdo de elementos informativos e acompanhamento
de diligéncias investigatérias, além de outras medidas de
colaboracéo, promove a convergéncia de dois importantes
6rgdos estatais incumbidos, ambos, da persecucdo penal e
da concernente apuracdo da verdade real.

3. Habeas corpus denegado. (HC 116.466/MG, 5% Turma,
da minha relatoria, DJe de 1°.02.2012.)

Por fim, a alegacéo de nulidade do procedimento
de interceptacdo telefédnica - seja pela decisGo que
decretou a interceptacéo telefénica ndo obedecer aos
prazos da Lei n® 9.269/196, pois ultrapassou 8 (oito)
meses de escuta, seja por ndo poder ser realizada por
policial militar, ou por auséncia de integralidade das
transcricdes da interceptacdo telefénica - ndo pode ser
conhecida, porque a matéria nem sequer foi apreciada
pela Corte de origem. Dessarte, vedada sua andlise dire-
tamente por este Tribunal Superior, sob pena de indevida
supressdo de instancia.

Néo se configura, portanto, eventual constrangi-
mento ilegal a ser sanado na presente via.

Ante o exposto, nego provimento o presente
recurso ordindrio em habeas corpus.

E como voto.

Certidao

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sess@o realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
recurso.”

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembar-
gador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desem-
bargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia (DF), 25 de junho de 2013. - Lauro Rocha
Reis - Secretério.

(Publicado no DJe de 1°.07.2013.)

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, . 64, n° 205, p. 325-335, abr./jun. 2013 | 335

©
O
=
(7]
=
)
D
=]
o
=
=
2
=
'—
-
(=]
=
5]
(=8
>
(2]




